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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 
I - Serviços Diários   
 
Para o dia   10  -  (QUARTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten     
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

3ª  P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 
O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou o seguinte ato; 
 
Nº 3098 - Retificar o Ato Governamental nº 3098, de 20 AGO 87, em 

cumprimento à decisão judicial proferida nos autos da apelação cível nº 0018307, 
passando o Sd PM Aguinaldo Francisco da Costa a receber proventos de 3º 
Sargento. 

 
 

(Transcrito do DO nº 165, de 02 SET 2003). 
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4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina   
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0.  Recompensa   
 
1.1.1.  Elogio 

 
Louvo o Cap PM Mat. 2025-7/2ª CIPM, Antonio D. da S. Berenguer 

Neto, o 1º Ten PM Mat. 920487-3/3ºBPM, Rogério Luiz de Barros Lima, o 2º Ten 
PM Mat. 940203-9/3º BPM, João Marcelo de Souza, o Subtenente PM Mat. 14648-
0/4º BPM, Rogério Lopes dos Santos, o 2º Sgt PM Mat. 31034-4/1º BPTran, Juares 
Rodrigues da Silva; Soldados PM Mat. 1467-3/6º BPM, José Carlos da Silva, Mat. 
15603-5/RPMon, Edvaldo de Andrade Silva, Mat. 24840-1/2º BPM, Antonio Batista 
da Silva Filho, Mat. 28461-0/14º BPM, Silvan R. R. dos Santos, Mat. 29582-5/3º 
BPM, Gilberto José da Silva, Mat. 29882-4/14º BPM, Domingos S. Nogueira 
Santos, Mat. 31605-9/CIPOMA, Marcos Antonio Nazário Coutinho, Mat. 910013-
0/1º BPTran, Edmar José do Amaral, Mat. 910459-3/2º BPM,Gildivan de 
Albuquerque Felipe, Mat. 920931-0/3º BPM, Francisco Geso Campos da Silva, Mat. 
980454-4/1º BPM, Luciano Moreira dos Santos e Mat. 980492-7/10º BPM, Marcos 
Queiroz Santos, pelos excelentes serviços prestados, no período de 15 JUL a 15 
AGO 2003, quando se encontravam hipotecados à Operação Reflorestar Fase XLIX, 
não mediram esforços para cumprir as missões que lhes foram confiadas pelo 
comando daquela operação, até mesmo nos horários de folga, bem como, nas 
situações de inospitabilidade, executaram seus serviços com bastante equilíbrio, 
disposição e senso profissional, valorizando, assim, o conceituado nome da 
Corporação, além de demonstrar amor a causa pública, sendo alvos de elogios por 
parte de seus pares, superiores e da própria sociedade local. 

 
É, pois, por um dever de justiça que este Comando Geral lhes consigna o 

presente elogio (Individual).      
 

a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  
Cel PM Comandante Geral 

 
C O N F E R E: 
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10. Contrato de Fornecimento-nº 134/03, celebrado entre o CASIS e FORTMED 
COMERCIAL LTDA; Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo Diversos 
(Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e 
Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE,; valor : R$ 1.806,00; empenho nº 927 de 13 
JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
 
11. Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o CASIS e ARCOVERDE 
DIAGNÓSTICO MÉDICO LTDA; Objeto: atendimento aos servidores civis, 
militares, beneficiários da PMPE em seu(s) consultórios, hospital ou laboratórios; 
valor estimado: R$ 2,00; empenho nº 1238 de 20 AGO 03; natureza da despesa 
339039; data da assinatura 20 AGO 03 
 

(Transcritos do DO nº 165, de 02 SET 2003). 
 
 
8.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
  
8.1.0.  Aviso de Licitação 

 
Pregão Eletrônico nº 003/2003-CPL/CG - Objeto: Fornecimento uniformes 
destinados ao policiamento de praia. Entrega de Propostas até: 17 SET 2003 às 09 
horas, no site www.redecompras.pe.gov.br Abertura das Propostas: 17 SET 2003 às 
09h30. 
O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CPL/CG, sita a Praça do Derby s/nº 
Derby, das 07 às 13 horas, ou no site www.redecompras.pe.gov.br, a partir do dia 1º 
SET 2003. Fones: 3412.1124/1325 

 
(Transcrito do DO nº 165, de 02 SET 2003). 

 
 

9.0.0.   COMANDO  DE  POLICIAMENTO  DA  REGIÃO  METROPOLI- 
      TANA 

  
9.1.0.  Palestra sobre Segurança - Determinação 

 
 

Determino aos Chefes e Comandantes das OME da Região 
Metropolitana, a comparecerem a uma Palestra com o especialista em segurança 
Alemã, Profº Christiano German, conforme abaixo discriminado. 

 
 

TEMA: As Leis de Segurança Interna na Alemanha, Seus Efeitos Prático e Jurídicos 
LOCAL: Sala do EMG 
Data: 10 SET 2003 
Hora: 10 horas. (Nota nº 041/2003/CPRM). 
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2.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL   
 

Nº 1413, de 05 SET 2003 
 
    

EMENTA:  Promove Graduados 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, IX, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 de junho de 1994, e com fulcro nos Artigos 2º, 3º, 5º, I e II, 7º e 19 da 
Lei 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças),  

 
R E S O L V  E : 
    
I - Promover à graduação de Segundo Sargento da QPMG, a/c de 1º SET 

03, pelo critério de Antigüidade, os Terceiros Sargentos: 
    

TERCEIRO    SARGENTO - QPMG 
ORD. MATRÍC. 

NOME 

1 31858-2 JOSÉ CARLOS DOS SANTOS 

2 920273-0 LEON KLEVSON B. TAVARES 

 
II - Promover à graduação de Primeiro Sargento da QPMG, a/c de 1º 

SET 03, pelo critério de Merecimento,  o Segundo Sargento: 
     

SEGUNDO SARGENTO - QPMG 
ORD. MATRÍC. 

NOME 

1 28177-8 AIRTON MARCELO ALVES DOS SANTOS 

   
III - Promover à graduação de Segundo Sargento da QPMG, a/c de 1º 

SET 03, pelo critério de Merecimento, os Terceiros Sargentos: 
     

TERCEIRO    SARGENTO - QPMG 
ORD. MATRÍC. 

NOME 

1 26406-7 IVANILDO JOSÉ DA SILVA 

2 20130-8 EDSON ANACLETO DA SILVA 

 
IV - Promover à graduação de Primeiro Sargento da QPMP, a/c de 1º 

SET 03, pelo critério de Merecimento,  o Segundo Sargento: 
     



04   BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.0 165 
______________________________________________________________________ 
 

SEGUNDO SARGENTO - QPMG 
ORD. MATRÍC. 

NOME 

1 910822-0 OZIAS FABRÍCIO SOARES 

 
V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 
3.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 
 
3.1.0.   Quadro de Claros 

 
O quadro das vagas existentes nas QPMG e QPMP, para as promoções 

ora em processamento, referentes às promoções de 1º JUL 03 a 31 DEZ 03, como 
fez público o Aditamento ao BG nº 127, de 14 JUL 2003,  em  conformidade  com  a 
Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças) e, observando-se a Lei 
nº 11.883, de 28 NOV 2000, publicada no DOE nº 224, de 29 NOV 2000; conforme 
informação enviada à CPP pela DP/2, em 1º SET  2003,  passa a ter a seguinte 
composição: 

 
 

C  L  A  R  O  S 

DECORRENTES 

Q 
U 
A 
L 
I 
F 
I 
C 
A 
Ç 
Ã 
O 

GRADUAÇÃO F 
I 
X 
A 
D 
O 

E 
X 
I 
S 
T 
E 
N 
T 
E ATUAL 

P 
R 
O 
M 
O 
Ç 
Ã 
O 
 

R 
E 
S 
E 
R 
V 
A 
 

  
 
 
 
 
SOMA 
 

E 
X 
C 
E 
S 
S 
O 

TOTAL 
DE 
CLAROS 
PARA 
PROMO- 
ÇÃO 

Q 
  P 
    M 
      G  

SUBTEN 
1º SGT 
2º SGT 
3º SGT 

  71 
274 
811 

1187 

73 
271 
808 
358 

-2 
3 
3 

829 

0 
0 
3 
6 

0 
0 
0 
0 

0 
3 
6 

835 

2 
0 
0 
0 

0 
3 
6 

835 
Q 
  P 
    M 
      P 

SUBTEN 
1º SGT 
2º SGT 
3º SGT 

4 
17 
34 
58 

4 
16 
33 

1 

0 
1 
1 

57 

0 
0 
1 
2 

0 
0 
0 
0 

0 
1 
2 

59 

0 
0 
0 
0 

0 
1 
2 

59 
 SOMA 2456 1564 892 12 0 906 2 906 

(Nota nº 014/2003/CPP). 
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2. Contrato de Fornecimento-nº 126/03, celebrado entre o CASIS e MULT 
DIAGTNÓSTICA LTDA-ME; Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo Diversos 
(Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e 
Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE, valor : R$ 288,00; empenho nº 928 de 13 
JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
 
3. Contrato de Fornecimento-nº 127/03, celebrado entre o CASIS e MEDICAL 
MERCANTIL DE APARELHAGEM MÉDICA LTDA; Objeto: Fornec.de 
Materiais de Consumo Diversos (Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises 
Clínica, de Urologia e Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE,; valor : R$ 16.090,90; 
empenho nº 924 de 13 JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 
JUN 03. 
 

4. Contrato de Fornecimento-nº 128/03, celebrado entre o CASIS e J. L. 
MATERIAL CIRÚRGICO LTDA; Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo 
Diversos (Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e 
Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE, valor : R$ 4.754,75; empenho nº 925 de 13 
JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
 

5. Contrato de Fornecimento-nº 129/03, celebrado entre o CASIS e ELINEIDE 
MARIA LEÃO - ME; Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo Diversos 
(Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e 
Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE,; valor : R$ 1.195,70; empenho nº 923 de 13 
JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
 
6. Contrato de Fornecimento-nº 130/03, celebrado entre o CASIS e GRIFOLS 
BRASIL LTDA; Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo Diversos 
(Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e 
Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE, valor : R$ 5.973,59; empenho nº 930 de 13 
JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
 

7. Contrato de Fornecimento-nº 131/03, celebrado entre o CASIS e CASA DO 
MÉDICO LTDA; Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo Diversos 
(Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e 
Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE,; valor : R$ 4.073,89; empenho nº 931 de 13 
JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
 
8. Contrato de Fornecimento-nº 132/03, celebrado entre o CASIS e COMERCIAL 
LESER LTDDA; Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo Diversos 
(Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e 
Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE, valor : R$ 5.124,06; empenho nº 929 de 13 
JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
 
9. Contrato de Fornecimento-nº 133/03, celebrado entre o CASIS e GECINEIDE 
BATISTA ALBUQUERQUE ESPINDOLA-ME; Objeto: Fornec.de Materiais de 
Consumo Diversos (Medicamentos, Penso, Odontológico, de Análises Clínica, de 
Urologia e Almoxarifado) para o CASIS/ PMPE, valor : R$ 15.166,00; empenho nº 
926 de 13 JUN 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
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COMISSÃO 

 

1. Presidente 
Cel PM Cláudio José da Silva 

 

2. Coordenadores 
Ten Cel  PM Ewerton José Braz Miranda 

Ten Cel  PMGercino de Lima Cavalcanti Filho 
Ten Cel PM Romero de Paiva Souza 

FCC Gilka Rocha Barbosa 
 

2. Colaboradoes 
 

CPD 
1º Ten  PM  Marcone Feliciano de Moura Silva 

FCC Silvana Oliveira Beltrão de Castro 
Sd  PM Selmo Ronaldo da Silva 

 

PI 
Cap  PM  Dayse Araújo Duarte de Farias 

 
DP 

Maj  PM Gilmar de Araújo Oliveira 
FC Josias Braga Chaves Filho 

 

Sistema de Saúde 
Cap  PM  Marinês Ferreira Lins da Silva. 

 
7.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 
7.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
 
7.1.1.   Resultado de Licitação 

  
Concorrência n° 010/03 – Objeto: Fornecimento de Medicamentos de 

Urgência para Uso Humano. Proponente Vencedora: Drogaria Quatro Cantos Ltda 
OBS.: Maiores informações, solicitar acesso a Ata de Julgamento das Propostas. 

 
(Transcrito do DO nº 165, de 02 SET 2003). 

  
7.2.0.  Extrato de Contratos 

 
1. Contrato de Fornecimento-nº 125/03, celebrado entre o CASIS e PADRÃO 
DISTRIB. DE PROD. E EQUIP. HOSPITALARES PADRE CALLOU LTDA; 
Objeto: Fornec.de Materiais de Consumo Diversos (Medicamentos, Penso, 
Odontológico, de Análises Clínica, de Urologia e Almoxarifado) para o CASIS/ 
PMPE,; valor : R$ 2.943,80; empenho nº 920 de 13 JUN 03; natureza da despesa 
339030; data da assinatura 13 JUN 03. 
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4.0.0.   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E REFORMA DO ESTADO 
 
4.1.0.   Isenção da Contribuição Previdenciária 

 
Isenção da Contribuição Previdenciária (Retroagindo a 04 DEZ 01) 
Defiro o pedido, nos termos do pronunciamento datado de 21 AGO 03, do Apoio 
Jurídico aos Processos de Pessoal, desta Secretaria 
 
Processo nº 8.2002.04.11254.7-Nilson Santos da Silva -Mat. 12953-4-PMPE 
 
Isenção da Contribuição Previdenciária(Retroagindo a 18 AGO 02) 
Defiro o pedido, nos termos do pronunciamento datado de 10 JUN 03, do Apoio 
Jurídico aos Processos de Pessoal, desta Secretaria 
 
Processo nº 8.2002.10.01320.2-Ivson Guedes de Lima- Mat. 12.188-6-PMPE 
 
Isenção da Contribuição Previdenciária(Retroagindo a 1º MAI 00) 
Defiro o pedido, nos termos do pronunciamento datado de 20 AGO 03, do Apoio 
Jurídico aos Processos de Pessoal, desta Secretaria 
 
Processo nº 8.2003.03.01231.1-José Amaro de Matos Mendonça-Mat. 11701-3-
PMPE 

 
(Transcritas do DO nº 165, de 02 SET 2003). 

 
5.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  

             PERNAMBUCO 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1928/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com 
a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. n° 
0204169-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC n° 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional n°16/99, em julgar 
legal a Portaria-DPE n° 2071, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 16  OUT  2002, que Transferiu, a pedido, para a Reserva 
Remunerada, o Sd PM Mat. 12070-7, Mariano Pereira de Melo Filho, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 15  
MAR  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor deR$ 659,04(seiscentos e cinqüenta e nove 
reais e quatro centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 15 MAR 01.    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional.    R$ 76,02 
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Representação de Função.      R$ 25,64 
Gratificação de Moradia.      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício.      R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo.      R$ 319,14 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%.   R$ 67.98 
TOTAL.       R$ 659,04 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 26  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra –Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1929/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. n° 
0301767-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE n° 840, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 MAI 2003, 
que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat.  10898-7, 
Valdomiro Antônio da Silva,  com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 2.393,80 (dois mil trezentos e noventa e 
três reais e oitenta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Soldo de Subtenente PM, em 06 MAI 03.    R$ 474,84 
Gratificação de Capacitação Profissional.    R$ 142,45 
Gratificação de Representação.    R$ 94,97 
Representação de Função(grat. ref. aos encargos do Posto/Grad.).  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia.      R$ 94,97 
Gratificação de Exercício.      R$ 94,97 
Gratificação de Incentivo.      R$ 681,01 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%.   R$ 294,97 
Adicional de Inatividade.      R$ 434.59 
TOTAL.       R$ 2.393,80 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 26  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e RelatorConselheiro Fernando 
Correia 
Auditor Ruy Ricardo Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
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TOTAL       R$ 883,02 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

(Transcritos do DO nº 165, de 02 SET 2003). 
 
 

6.0.0.   CENSO/PMPE 
 
6.1.0.   Nomeação de Comissão  

 
Considerando que a busca por informações atualizadas e relevantes tem 

sido uma das metas da atual gestão da PMPE. Esforços e recursos vêm sendo 
destinados à confecção de sistemas de informação avançados e modernos em 
tecnologia, mas que ainda tratam dados que necessitam também de atualização, uma 
vez que em geral são frutos de sistemas antigos.  

 
 
Considerando que a PMPE tem por propósito investir na atualização dos 

dados, priorizando, neste momento, as informações sobre seu efetivo, como forma 
de conhece-lo melhor e assim poder planejar adequadamente ações operacionais, 
administrativas e assistenciais visando a otimização da eficiência e eficácia dos 
serviços prestadoas e ainda a melhoria das condições socioeconômica da família 
policial militar;  

 
 
Considerando que o Censo da PMPE, através de atividades definidas e 

um cronograma prévio para desenvolvimento das ações, tem como objetivo principal 
atualizar os bancos de dados do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 
Humanos (SIG@RH), do Sistema de Saúde com informações cadastrais e pessoais 
dos recursos humanos militares/civis – da ativa, reserva e aposentados – da Polícia 
Militar de Pernambuco. 

 
 
Este Comando Geral resolve, 
 
 Nomear a Comissão a seguir discriminada para, diante da Proposta 

Preliminar apresentada e cronograma de atividades definido, realizar-se as ações 
inerentes ao CENSO/PMPE. 
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efeitos a 30  JAN  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 895,26 (oitocentos e 
noventa e cinco reais e vinte e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 30 JAN 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 58,31 
Grat. Adic. p/T. Serviço Adquirida após EC 19/98 - 5%  R$ 12,24 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 895,26 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2002/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300180-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2624, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 27  DEZ  2002, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 15133-5, José Edinaldo Bezerra 
Viana, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 21  AGO  2002, fixando, em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 883,02 (oitocentos e 
oitenta e três reais e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 21 AGO 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15%   R$ 58,31 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
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Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra –Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1931/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. n° 0204796-2. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE n° 2326, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 20 NOV 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Subtenente RRPM  Mat.  601073-3, Manoel 
Vicente Ferreira Neto,  com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 28 AGO 96, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1º Tenente PM, no valor de R$ 
1.563,31(Um mil, quinhentos e sessenta e três reais e trinta e um centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
  
Soldo de 1º Tenente PM, em 28 AGO 96.    R$ 173,85 
Gratificação de Capacitação Profissional.    R$ 191,23 
Grat. de Representação (nível hierárquico).    R$ 278,16 
Gratificação de Representação (ref. aos encargos do posto/grad.). R$ 47,62 
Gratificação de Moradia.      R$ 165,15 
Gratificação de Exercício.      R$ 34,77 
Gratificação Adicional Por Tempo de Serviço-30%.   R$ 267,23 
Adicional de Inatividade-35%.     R$ 405.30 
TOTAL.       R$ 1.563,31 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 26  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra –Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1935/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0104893-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1958, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 02  NOV  2001, que Transferiu, a pedido,  
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para a Reserva Remunerada,  o Sd PM  Mat.  6534-0, Nilson Jorge de Matos, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 23  
MAR  1999, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 842,65 (oitocentos e quarenta e dois reais 
e sessenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 23 MAR 99     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 78,79 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia     R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 35%   R$ 98,31 
Gratificação de Inatividade     R$ 132,72 
Gratificação de Incentivo      R$ 330,74 
TOTAL       R$ 842,65 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 27  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1936/03 -  EMENTA: Legal a Transferência, 
para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204541-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2187, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 05  NOV  2002, que Transferiu, a pedido, 
para Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat.  10359-4, Manoel Nascimento Alves 
de Araújo, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 24  ABR  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.410,27 (um mil 
quatrocentos e dez reais e vinte e sete centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 24 ABR 01    R$ 336,99 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 94,36 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 67,40 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 44,44 
Gratificação de Moradia      R$ 67,40 
Gratificação de Exercício      R$ 67,40 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%   R$ 169,50 
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Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
  

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1999/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 

a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com 
a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300388-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 058, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 17  JAN  2003, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Sd PM  Mat.  12184-3, Ivo Pereira da Silva,  com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 02  
OUT  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e 
quarenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 02 OUT 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad. )   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2001/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C nº 0203601-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1772, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 13  SET  2002, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat.  14.751-6, João José da Silva 
Gois, com  a  fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  retroagindo  
seus  
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Gratificação de Incentivo (TJPE Lei 9983/87)   R$ 438,44 



Gratificação Adicional de Inatividade-31%    R$ 147,24 
TOTAL       R$ 1.487,47 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Adalberto Farias 
Conselheiro Carlos Porto 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1996/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0201108-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 598, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 05  ABR  2002, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 26681-7, José Gadelha da Costa 
Filho, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 28 AGO 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 618,25(Seiscentos e 
dezoito reais e vinte e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 28 AGO 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 76,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 10%   R$ 27,19 
TOTAL       R$ 618,25 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício e Relatora 
Auditor Ruy Ricardo Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
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Gratificação de Incentivo      R$ 562,78 
TOTAL       R$ 1.410,27 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 27  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1940/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204724-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2323, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 20  NOV  2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat.  12251-3, Aurenito Teixeira de Araújo, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 12  AGO  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais 
e quarenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 12 AGO 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 77,75 
TOTAL       R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 27  AGO  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Adalberto Farias - Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1944/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. n°0103240-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribu- 
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nal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE n° 1148, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 4  JUL  2001, que Reformou, por 



Incapacidade Física Definitiva, o 2° Sgt PM Mat.  11287-9, José Antônio de 
Oliveira, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus 
efeitos a 03  MAR  2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de 2° Sargento PM, no valor de R$ 1.258,83 (mil 
duzentos e cinqüenta e oito reais e oitenta e três centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2° Sargento PM, em 03 MAR 00.    R$ 119,31 
Gratificação de Capacitação Profissional.    R$ 126,47 
Grat. Representação (Nível Hierárquico).    R$ 190,90 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.).   R$ 47,62 
Gratificação de Moradia.      R$ 113,34 
Gratificação de Exercício.     R$ 23,86 
Gratificação de Incentivo.      R$ 513,03 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%.   R$ 124.30 
TOTAL.       R$ 1.258,83 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 26  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1949/03 -  EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300132-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2487, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 10  DEZ  2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat.  10916-9, Erivaldo Abilio de Souza,  
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 10  JUL  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 940,83 (novecentos e quarenta reais 
e oitenta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 10 JUL 01    R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 25,36 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 50,72 
Gratificação de Exercício     R$ 25,36 
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da no Diário Oficial do Estado em 08  NOV  2002, que aposentou, o Sd PM Mat.  
29311-3, Gilson Ferreira da Silva,  com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, retroagindo os seus efeitos a 03  JUL  2002, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no 

valor de R$ 863,59 (oitocentos e sessenta e três reais e cinqüenta e nove centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 03 JUL 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 863,59 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1992/03 - EMENTA: Recurso acolhido por ter 
sido interposto em tempo hábil. No mérito, provido. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0202056-7, referente ao recurso interposto pelo Sr. Elias 
de Andrade Teixeira ao Acórdão T.C. nº 904/02. Acordam à unanimidade os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, com arrimo no Parecer nº 101/03, às folhas 33 a 35, da 
lavra da bela. Aline Parízio de Souza Leão, com visto do Procurador Geral, Dr. 
Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, em conhecer do presente recurso, por tempestivo, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o Acórdão TC nº 904/02, recorrido, 
para incorporar a Gratificação de Incentivo pleiteada, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 1.487,47 (hum mil, 
quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e sete centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 05 FEV 99    R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 108,59 
Representação de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 102,13 
Gratificação de Exercício      R$ 21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-30%   R$ 109,61 
Gratificação de Incentivo      R$ 426,81 
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Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
  

--oo(0)oo-- 
 



ACÓRDÃO T.C. Nº 1989/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300228-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2576, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 21  DEZ  2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Subtenente PM Mat.  13858-4, Amaury Ayres, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 06  
AGO  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.910,05 (um mil e novecentos e 
dez reais e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Subtenente PM, em 06 AGO 02   R$ 474,84 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 142,45 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)   R$ 94,97 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia     R$ 94,97 
Gratificação de Exercício     R$ 94,97 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%  R$ 245,81 
Gratificação de Incentivo     R$ 681,01 
TOTAL      R$ 1.910,05 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo W.Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1991/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204510-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 
0202422-6, que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do 
Estado de Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2242, da Diretora de Pessoal do Estado, publica- 
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Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%  R$ 100,92 
Gratificação de Incentivo     R$ 436,23 
TOTAL      R$ 940,83 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 

Recife, 27  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO TC Nº 1952/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300121-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2500, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado, em 10  DEZ  2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Cb PM  Mat.  10298-9, Edivaldo Cardoso Santana, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 20  ABR  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 859,96 (oitocentos e cinqüenta e 
nove reais e noventa e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 20 ABR 01    R$ 231,82 
Grat. Capacitação Profissional (101% s/Coronel) - 10%  R$ 23,18 
Representação de Função     R$ 44,44 
Gratificação de Moradia - 20%    R$ 46,36 
Gratificação de Exercício - 10%    R$ 23,18 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%  R$ 92,25 
Gratificação de Incentivo     R$ 398,73 
TOTAL      R$ 859,96 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  AGO  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO TC Nº 1955/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de  acordo  com  a  
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legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0205112-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em considerar 



legal a Portaria-DPE nº 2484, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 10  DEZ  2002, que Transferiu, a pedido, para a Reserva 
Remunerada, o Cb PM  Mat.  10743-3,  Antonio Eduardo da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 10  
OUT  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 940,83 (novecentos e quarenta reais e 
oitenta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 10 OUT 01.    R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional.   R$ 25,36 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.). R$ 48,62 
Gratificação de Moradia.     R$ 50,72 
Gratificação de Exercício.     R$ 25,36 
Gratificação de Incentivo.     R$ 436,23 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%  R$ 100,92 
TOTAL.      R$ 940,83 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO TC Nº 1956/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204842-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal, no processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13 da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2345, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 20  NOV  2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat.  12402-8, Carlos Frederico Carneiro de 
Souza, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus 
efeitos a 30  ABR  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e  
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Soldo de Cabo PM, em 27 FEV 02     R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 25,36 
Gratificação de Representação (ref. aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo      R$ 436,23 

TOTAL       R$ 920,65 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1985/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300181-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2623, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 27  DEZ  2002, que Reformou 
por, Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat.  23861-9, Romildo Ferreira da 
Silva Filho, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 24  JUL  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 863,59 (oitocentos e 
sessenta e três reais e cinqüenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 24 JUL 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia    R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 10%  R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 863,59 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1981/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 

a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0202940-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1273, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 12  JUL  2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM  Mat.  11626-2, Paulo Cândido de Souza, 



com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 22  MAR  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.505,82 (um mil quinhentos 
e cinco reais e oitenta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
 
Soldo de 2º Sargento PM, em 22 MAR 02    R$ 368,69 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 103,23 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 73,74 
Rep. de Função (Grat. Ref. aos Encargos Posto/Graduação)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 73,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,74 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 148,35 
Gratificação de Incentivo      R$ 615,71 
TOTAL       R$ 1.505,82 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1983/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204509-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2245, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 08  NOV  2002, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Cb PM Mat.  13011-7, Hamilton de 
Albuquerque Melo, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 27 FEV 02, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 920,65 
(novecentos e vinte reais e sessenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

09 DE SETEMBRO DE 2003   13 
____________________________________________________________________ 

 
dois reais e quarenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 30 ABR 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad. )  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 20%   R$ 77,75 

Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1962/03 - EMENTA: Legal a retificação de 
Portaria de transferência de policial militar para a reserva remunerada para 
considerá-lo reformado por Incapacidade Física Definitiva. Vistos, relatados e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0201148-7. Acordam à unanimidade os 
Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do 
Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 154, 
da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 23  
JAN  2002, que, retificando a Portaria nº 524, do Comando Geral da Polícia Militar, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 13  ABR  1991, considerou o Sd PM Ref. 
Mat.  610381-2, Arlindo Alves de Oliveira, por Incapacidade Física Definitiva, com 
a fundamentação legal constante na Portaria-DPE nº 154, retroagindo os seus efeitos 
a 21  MAI 97, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 473,54(quatrocentos e setenta e três 
reais e cinqüenta e quatro centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 21 MAI 97     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional - 90%   R$ 73,86 
Representação de Função (Grat. ref. ao Encargo de Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 77,97 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 82,79 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 114,80 
TOTAL       R$ 473,54 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
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Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1964/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 



legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204244-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2064, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 16  OUT  2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Subtenente PM Mat.  11.211-9, Ivan Nogueira de 
Lima, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 18 SET 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.586,99 (um mil, 
quinhentos e oitenta e seis reais e noventa e nove centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Subtenente PM, em 18 SET 00    R$ 153,66 
Gratificação de Capacitação Profissional - 123%   R$ 189,00 
Gratificação de Representação (nível hierárquico) - 160%  R$ 245,86 
Grat. de Representação (referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 47,62 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 145,98 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 30,73 
Gratificação de Incentivo - 398%     R$ 611,57 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 162,57 
TOTAL       R$ 1.586,99 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1966/03 - EMENTA: Legal a Reforma de 
policial militar, por Incapacidade Física Definitiva, com proventos integrais, nos 
termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0200207-3. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tri- 
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Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 180,63 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
Qüinqüênio após a ECF 19/98 - 5%     R$ 21,64 
TOTAL       R$ 1.726,79 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 

 
--oo(0)oo-- 

  
ACÓRDÃO T.C. Nº 1980/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 

a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com 
a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300168-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2188, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 5  NOV  2002, que Transferiu, a pedido, 
para Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat.  10296-2, Edmilson Ferreira de Lima,  
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 10  FEV  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.750,31 (um mil, setecentos 
e cinqüenta reais e trinta e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
 

Soldo de 1º Sargento PM, em 05 NOV 02    R$ 432,70 
Gratif. de Capacitação Profissional     R$ 129,81 
Grat. Ref. aos Encargos posto/graduação    R$ 86,54 
Representação de Função      R$ 81,03 
Gratificação de Moradia’      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%   R$ 225,79 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
TOTAL       R$ 1.750,31 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
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quarenta e dois reais e noventa e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 
Soldo de 2º Sargento PM, em 06 AGO 01    R$ 368,69 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 103,23 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 73,74 
Grat. Representação (Enc. do Posto ou Graduação)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 73,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,74 
Gratificação de Incentivo      R$ 615,71 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 185,44 
TOTAL       R$ 1.542,91 



  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1976/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203703-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1683, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 05  SET  2002, e republicada, por haver 
saído com incorreção no original, em 05  AGO  2003, que Transferiu, a pedido, para 
a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat.  10914-2, Edson Celerino dos Santos, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 08  AGO  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,79 (um mil setecentos 
e vinte e seis reais e setenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 08 AGO 01    R$ 432,70 
Gratif. de Capacitação Profissional     R$ 129,81 
Gratificação de Representação     R$ 86,54 
Representação de Função      R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
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bunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 107, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 16  JAN  2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM  Mat.  8353-4, José das Neves Filho, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos a 
04  OUT  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.666,35 (um mil seiscentos e 
sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 
Soldo de 3º Sargento PM, em 4 OUT 01    R$ 332,22 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 93,02 
Rep. de Função (grat. Ref. Encargo Posto/grad. )   R$ 48,62 

Gratificação de Moradia     R$ 66,44 
Gratificação de Exercício      R$ 66,44 
Gratificação de Incentivo      R$ 613,62 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 25%   R$ 168,30 
Adicional de Inatividade      R$ 277,69 
TOTAL       R$ 1.666,35 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procurador Geral em 
exercício 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1975/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0105390-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2247, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 20  DEZ  2001, e republicada, por haver 
saído com incorreção no original, em 05  AGO  2003, que Transferiu, a pedido, para 
a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM  Mat.  10624-0, José Alfredo Paulo Filho, com 
a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 06  
AGO  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor  de  R$ 1.542,91 (um  mil  quinhentos e  
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quarenta e dois reais e noventa e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 
Soldo de 2º Sargento PM, em 06 AGO 01    R$ 368,69 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 103,23 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 73,74 
Grat. Representação (Enc. do Posto ou Graduação)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 73,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,74 
Gratificação de Incentivo      R$ 615,71 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 185,44 
TOTAL       R$ 1.542,91 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 



Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1976/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203703-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1683, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 05  SET  2002, e republicada, por haver 
saído com incorreção no original, em 05  AGO  2003, que Transferiu, a pedido, para 
a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat.  10914-2, Edson Celerino dos Santos, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 08  AGO  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,79 (um mil setecentos 
e vinte e seis reais e setenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 08 AGO 01    R$ 432,70 
Gratif. de Capacitação Profissional     R$ 129,81 
Gratificação de Representação     R$ 86,54 
Representação de Função      R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 

09 DE SETEMBRO DE 2003   15 
____________________________________________________________________ 

 
bunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 107, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 16  JAN  2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM  Mat.  8353-4, José das Neves Filho, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos a 
04  OUT  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.666,35 (um mil seiscentos e 
sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 
Soldo de 3º Sargento PM, em 4 OUT 01    R$ 332,22 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 93,02 
Rep. de Função (grat. Ref. Encargo Posto/grad. )   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 66,44 
Gratificação de Exercício      R$ 66,44 

Gratificação de Incentivo      R$ 613,62 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 25%   R$ 168,30 
Adicional de Inatividade      R$ 277,69 
TOTAL       R$ 1.666,35 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procurador Geral em 
exercício 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1975/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0105390-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2247, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 20  DEZ  2001, e republicada, por haver 
saído com incorreção no original, em 05  AGO  2003, que Transferiu, a pedido, para 
a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM  Mat.  10624-0, José Alfredo Paulo Filho, com 
a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 06  
AGO  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor  de  R$ 1.542,91 (um  mil  quinhentos e  

 


